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Adelina Cicorie - 
RE 100.406 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03- PR 
03- 00018/2013 

Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara 

Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em 

Defesa dos Interesses Turísticos do Município, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar em Defesa 

dos Interesses Turísticos do Município, com o objetivo de promover a discussão e o 

aprimoramento da legislação e das políticas públicas municipais voltadas para o setor turístico. 

Art. 20  A adesão à Frente Parlamentar em Defesa dos Interesses Turísticos do Município fica 

facultada a todos os Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, e será formalizada em Termo 

de Adesão, publicado no Diário Oficial. 

Parágrafo único. Além da participação dos parlamentares, como membros efetivos, também será 

permitida a participação, na condição de membros colaboradores, de representantes de 

entidades, públicas ou privadas, envolvidas com os objetivos da Frente Parlamentar. 

Art. 3° A nomeação dos membros da Frente Parlamentar será feita por Ato do Presidente, 

• 	
observado o Termo de Adesão. 

Art. 4° A coordenação da Frente será exercida pelo primeiro signatário do Termo de Adesão, a 

quem caberá a convocação das reuniões da Frente Parlamentar. 

Art. 50  Na primeira reunião será aprovado o Regimento Interno da Frente Parlamentar, em que 

deve constar: 

I — prazo de funcionamento, que não poderá ser superior ao período da legislatura em que criada 

a Frente Parlamentar; 

II — objetivos; 

III — relação dos membros efetivos. 

Art. 6° A Frente Parlamentar encaminhará anualmente à Mesa da Câmara, através do seu 

coordenador relatório de atividades. 

Art. 70  As reuniões da Frente Parlamentar serão sempre públicas, na sede da Câmara Municipal de 

São Paulo ou em outro local. 
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r 
1 Folha n°  o -  do proc. 

N°  03 — i j  de  ./  1 , 
Adelina CÍCOW - A3s Pïetar 

F. 100.406 

	 ..secii-alrauwaez, 

CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 8° O Portal da Câmara Municipal de São Paulo manterá um ícone para acesso aos trabalhos da 

Frente Parlamentar de Defesa dos Interesses Turísticos do Município, com a relação dos membros 

e agenda de atividades. 

Art. 9° As despesas resultantes da execução desta Resolução correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. io. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 

contrário. 

• 	Sala das Sessões 	de 2013 

ANTONIO 	ART 
VEREADOR 

psd 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como finalidade última fomentar a discussão em tomo das atividades 

turísticas desenvolvidas no Município, objetivando, com isso, o desenvolvimento do turismo em 

nosso território, de modo sustentável e responsável. 

O turismo é importante fator de desenvolvimento e geração de renda no Município, razão pela 

qual é imprescindível que sejam adotadas medidas inteligentes para evitar o crescimento 

• 	desordenado neste setor. 

Ainda mais quando se tem em vista que a Cidade abrigará também eventos esportivos 

internacionais, como a Copa do Mundo e as Olimpíadas, o que ocasionará aumento exponencial 

do fluxo turístico. 

Portanto, para evitar que haja crescimento desordenado do setor, e com o fim de promover 

acesso igualitário aos benefícios derivados desta atividade para todos, bem como estimular 

atividades turísticas sustentáveis, que compatibilizem a proteção ambiental, desenvolvimento 

econômico e justa distribuição de renda, faz-se necessária um estudo aprofundado sobre o tema. 

Com isso, criam-se subsídios para as melhores medidas a serem tomadas no planejamento, 

desenvolvimento e estímulo do setor turístico. 

Destarte, verificado o relevante interesse público e social demonstrado na presente proposta, 

solicito e espero o apoio de meus Pares para a sua aprovação. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	03 -018 	de 20 	13....... 	7: - 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	O  3  

(a) 	  

Adelina Cicer'3 
AsactenPe 

Registro iü'406 

LIDO HOJE 

1 ÀS COMISSÕES DE: 	, 

4 	çal 	- 	;T2-  ...r.ã.i.-  - .` 	9--- 
-Ir,. 	rt `. -p 	Guirt Affillei,J .; d4-0 r" ii."‘Gfé\,— 

,j4 --e, 	1.-Prt- 	 L-PITY2....._ , 4--- 	e 
i --c,,

..t.t'? ~0  

PRESIDENTE 

MARÇO A URÉU0 
9.11 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

VI/ 4/13 

Solang ainone dos Santos 
Supervisora de SGP.22 • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR n° 0018/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site vwwv.prefeitura.sp.cov.brilecislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 11.198, de 19 de maio de 1992, que cria o Plano Turístico Municipal 
- PLATUM, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 46.649/05; 

- Lei Municipal n° 11.807, de 22 de junho de 1995, que dispõe sobre a promoção de 
passeios turísticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco) anos; 

- Lei Municipal n° 12.606, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instituição do 
Programa Turístico da Cidade de São Paulo, a ser implantado e desenvolvido pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei n° 13.783, de 12 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a sinalização de 
orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.049, de 5 de setembro de 2005, que dispõe sobre a normatização 
e padronização da sinalização turística a ser implantada no âmbito do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.474, de 11 de julho de 2007, que dispõe sobre a identificação dos 
pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.968, de 30 de julho de 2009, que dispõe sobre a qualificação do 
turismo no Município de São Paulo através da capacitação de jovens e adultos; 

- Lei Municipal n° 15.295, de 28 de setembro de 2010, que institui no Calendário 
Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do Serviço de Turismo - FISTUR 
e o Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo a serem 
realizados anualmente no mês de março, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 52.244, de 15 de abril de 2011, que dispõe sobre a instituição e 
organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo", alterado pelo 
Decreto n° 52.631/11; 

- PL 88/13, que dispõe sobre a criação do `Bilhete Único Turístico'; 

- PL 91/13, que cria o programa 'Turismo na Escola' como atividade extracurriculoar 
obrigatória no ensino médio nas escolas municipais; 

- PL 137/13, que autoriza a criação e implantação de 'Portais Turísticos' em todas as 
Avenidas que fazem divisa da Cidade de São Paulo com outros municípios; 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 138/13, que reconhece a Profissão de `Turismólogo' e disciplina o seu exercício; 

- PL 196/13, que cria o 'Programa Mais Turismo'. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 26 de abril de 2013. 

0&. 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella albo iac glia 
Procuradora Supervisora do Set de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 1 .393 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

# ." 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11198 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 11.198 19/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Plano Turistico Municipal - PLATUM, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 328/1991 (ver documento) 
Marcos Mendonça 

Decreto no 32.861/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.649/2005 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 33.062/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de Turismo - 
COMTUR. 
- O Regimento Interno do Fundo Municipal de Turismo - FUTUR foi publicado no DOM de 
06/08/1993 p. 4 c. todas. 
- Decreto no 34.204/94 - Dispoe sobre a celebraçao de convenios entre a Secretaria do 
Governo Municipal e a ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A. 
- Decreto no 36.035/1996 - Dispoe sobre a competencia do Conselho de Orientaçao do Fundo 
Municipal de Turismo, instituido pelo Decreto no 32.864/1992, que regulamenta esta Lei. 

[ Back 

http://cm332adrn/scripts/wxis.exe/iah/ 	 26/4/2013 
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ÚJIZA ERUNDINA.W SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoés que lhe são conferidas por ler. 
Faz saber 'que a Câmara.Municipal, em•sessão de 23 de abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 

Art. 19 - O Município de São Paulo promo 
Vera o turismo como fator de desenvolvimento social,econ3 
mico e cultural, através do Plano de .  Turismo Municipal 

PLATUM.' 
Art. 29 - O PLATUM tem por objetivo forno 

ler a política municipal de turismo, visando criar condi-
çoes para wincremento e o desenvolvimento da atividade 
turística no Município de São Paula... 

Art. 39 - A política municipal de turis 
mo, a ser exercida em multar prioritario pelo Município, 
compreende todas as iniciativas ligadas a indústria do 
turismo, sejam originarias do setor privado *ou público,' 

.isOladas ou coordenadas entre si, desde que reconhecido 
seu interesse para o..desenVOlvimento social, econômico e 
cultural do Município. 

Art. 49 - O Governo Municipal, através do 
érgão,oriado por esta lei e da Anhembi Turismo e Eventos 
da Cidade de Sao Paulo S/A, coordenara todos os programas . 
oficiais com os da iniciativa privada, visando o estimulo 
as atividades turísticas no Município, na forma desta lei 
e das normas dela decorrentes. 

Art. 59 - Para implementar a política mu . 
nicipal de turismo, fica criado o Conselho Municipal dé 
Turismo - COMTUR, junto ao Gabinete ao Prefeito, como Or.- 
gão deliberativo, consultivo e de assessorarrento do PLATUM, 
reeponsavel pela conjunção de esforços entre o Poder Pú 
blico e a sociedade Civil, bem como atribuído a AnhembI 
Turismo e EventOs da Cidade de São Paulo S/A, o seu cará-- 
ter executivo. 

. Art. 69 - O' Conselho Municipal de Turismo 
- COMTUR, com eleição, nomeação e mandato a serem defini. 
dos pelo Executivo, toara a seguinte composição: 

-1 - 3 (três) representantes escolhidos pe 
.lo Prefeito; 

• • II - 2 (dois) representantes da Anhembi Tu 
riamo e Eventos da Cidade de Sao Paulo S/A; 

III -2 (dois) repv,entantes da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC; 

'IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu. 
nicipal de Esportes, Pazer e Recreação - SEME; 

V - 2 (dois) representantes da Secretaria 
Municipal daPlanejamento - SEMPLA; 

VI - 2 (dois) representantes da Secretaria 
das Finanças - SP; 

VII*- 1 (um) representante do Departamento 
de Operação do Sistema-Viario -'DSV; 

VIII - 1 (um) representante da Administração 
Regional da Sé - AR-St; 

IX - 1 (um) representante da Companhia de 
Engenharia de Trafego 7.. CETL 

X - 1 (um) representante da Empresa Muni. 
cipal de UrbaniZação - EMURB; 

XI 1 (um) representante da Câmara Munimi 
pal de São Paulo; 

XII -1 (Um) representante da Delegacia Espe 
cializada do Atendimento ao Turista DEATUR, da Secreta- 
ria de Segurança Pública do Estado de São .Paulo; . 	 - 

XII/ - 1 (um) representante da Secretaria de 
Estado dos Negócios de Esportes e Turismo SEET; 

XIV - 1 (um) representante da Fundação "25. 
de Janeiro" São Paulo Convention &Visitara Bureau -SPCILVB; 

, XV. - 1 .(um) representante da Associaçãc. 
Brasileira da Indústria de Hotéis - ABIH/SP; 

XVI - 1 (um) representante da Associação BrA 
.sileira das Empresas de Eventos Organizadoras de Congres 
sos - ABEOC/SP; 

XVII - 1 (um) representante da Associação Era 
sileira de Jornalistas e Escritores de Turismo -ABIOJET/S 

XVIII - 1 (um) representante da Associação Era 
sileira de Agências de Viagens ABAV/SP; 

• XIX - 1 (um) representante do Sindicato das 
Empresas de Turismo no Estado de Sio Paulo - SINDETUR; 

XX - 1 (um) representante da Associação Bra 
sileira de:Sacharias em Turismo - ABBTUR/SP; 

XXI - 1 (um) representante da Assad:ação Bra 
sileira das Empresas Locadoras de Auto Veículos - AMA; 

XXII - 1 (um) representante da 	Co- 

mercial de São Paulo - ACSp; 
XXIII - 1 (um) representante do Sindicato de 

Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares - SHRBS/SP; 
XXIV- 1 (um) representante da Associação de 

Bares e Restaurantes Diferenciados - ABRED/, 
N 	XXV-. 1 (um) representante da Ass~ dos 

Transportadores de Turistas, industriiirios,colegiais e 
Similares 4o Estado de Sio Paulo - ASSOCITUR; • 

" XXVI 1 (um). representante 'do Sindicato Es-
tadual de Guiasde Turismo de São Paulo - SINDEGTURL 

• . XXVII 1 (um) representante da Ammx:iaçao de 
Hotéis e .Turismo -*MIT; 

XXVIII - 1 (um) representante da ASSOCI000 Era 
sileira dos Centros de Convenções e Feiras - ABRACCET; . 

.XXIX- 1 (um) representante do.Sindicato -Na 
cional das Empresas Aeroviarias - SNEA. 

Paragrafo único - A critério do COMTUR po 
derão fazer parte do Conselho -, representantes de outras 
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fiwtr3' 	La.:m3k1 
RF. 11.1. .̂;6 

F: ()lha 
Proc. Z.,1' 

. II.- propor resoluçoes, atos ou instruçoes 
regulamentares necessários ao pleno exercício de suas fun 
ções, bem.como modificações ou supressões de exige:miai 
administrativas ou regulamentares que dificultem as ativi 
dades de turismo; 

III - opinar na esfera do Poder Ma:c:Ciam ou, 
quando solicitado, do . Poder Legislativo, sobre projetos de 
lei que se relacionem com o turismo ou adotem medidas que 
nesta possam ter implicações; 

IV - desenvolver programas e projetos de 
interesse turístico visando incrementar o afluxo de turis 
tas à Cidade de São Paulo; • 

V -'estabelecer diretrizes pára um traba. 
lho coordenado entre os serviços públicos munióipais e os 
prestados pela iniciativa privada, com o objetivo de pro 
ver a infra-estrutura adequada a implementa2ão do turismo; 

VI - estudar de forma sistematica e perma-
nente o mercado turístico do Município, a fim de . contar 
com os dados-necessários para um adequado controle técni-
co; 

VII - programar e executar amplos debates 
sobre temas de interesse turístico; 

VII/ - manter cadastro de informações turís-
ticas de interesse do Município; 

IX - promover è divulgar as atividades li 
gadas ao turismo; 

X - apoiar, em nome da Prefeitura Munici-
pal de São Paulo, a realização de congressos, seminários 
e convenções, de relevante interesse para o implemento tu 
ristico do Município; 

. XI - implementar convénios com órgãos, en 
tidades e instituições, públicas ou privadas, nacionais 
internacionais de turismo, com o objetivo de proceder a 
intercámblos de interesse turístico; 

XII - eropor planoar de financiamentos e con 
vénlos com instituiçoes financeiras, públicas ou privadas; 

XIII - emitir parecer relativo a financiamen 
tos de iniciativas; planos, programas e projetos que vI 
sem ao desenvolvimento da indústria turística, na forma 
que for estabelecida na regulamentação desta lei; 

XIV - examinar,' julgar .e aprovar as contas 
que lhe forem apresentadas referentes aos planos e progra 
mas de trabalho executados; • 

XV-- fiscalizar a captação, .o repasse e a 
destinação dos recursos que lhe forem destinados; 

XVI - organizar seu Regimento Interno. 
Art. 79 -'Fica o Executivo autorizado a. 

criar o Fundo Municipal de Turismo - FUTUR, com o objeti-
vo de captar e repassar recursos para o Plano TuristicoMu 
nicipal. 

Art. 89 - Conatituirão receitas do FUTUR: 
I - os preços da cessão de espaços' públi 

coa para eventos de cunho turístico e de negócios e o ri 
sultado de suas bilheterias quando não revertidos, a titã 
lo de caches.ou direitos, excluídas as receitas própriai .  
da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A; 

II - á venda de publicações turísticas edi 
tadas pelo Poder Público; 

I/I - a participação na renda de filmes e 
videos de propaganda turística do Município; 

IV - créditos orçamentários ou especiais " 
que lhe.sejam destinados; 

V - doações de pessoas físicas e juriotUmul, 
públicas ou privadas, nacionais, estrageiras, e interna 
cionais; 

VI - contribuições de qualquer natureza,se 
jam públicas Ou privadas; 

VII - recursos provenientes de convénios que 
sejam celebrados; 

VII/ - produto de operações de crédito reali 
radas pela Prefeitura, observada a legislação pertinente W 
destinadas a esse fim especifico; 

IX - os rendimentos provenientes da aplica 
ção financeira de recursos disponíveis; 

X - outras rendas eventuais. 
Art. 99 - O Executivo regulamentará a pra 

sente lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua 
publicação. ' 

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em conta 
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de maio 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretário das Finanças 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretário Municipal de Esportes, La 

- zer e Recreação 
LOCO GREGORI,,Secretário Municipal de Transportes 

MARILENA DELSOUZA CHAUT, Secretária Municipal de Cultura 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Aâniristrações Regionais 
PAUL ISRAEL SINGER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
maio de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ.DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

e.!tra 
Pre:,•. Ne.  

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11807 

Total de referências : i. 

1/1 
Título: LEI No 11.807 22/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a promoçao de passeios turisticos gratuitos a maiores de 65 (sessenta e cinco) 

anos. 
Projeto: Projeto de Lei No 488/1993 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 
Regulamentação: Decreto no 37.390/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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_ 
LEI N2 11.807 , DE 22 DE 	JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei nR 488/93, do Vereador Vicente Viscome) 

Dispõe sobre a promoção de passeios turís 
ticos gratuitos.a maiáres de 65 (sessent-a." 
e cinco) anos. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de Sao Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. • 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 30 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 1° - Fica instituído, no âmbito do 
Município de São Paulo, o passeio turístico gratuito 
para pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de 
.idade. 

Art. 2 0  - O Executivo regulaffientará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 30 	-As despesas decorrentes da 
execução desta lei correrão por conta das dotações órç!a-
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO'MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
ARTHUR ALVES PINTO, Secretário Municipal de Esportes, La-
zer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22'de 
junho de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12606 

Total de referências : 

     

      

1/1 
Título: LEI No 12.606 06/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do "Programa Turistico da Cidade de Sao Paulo", a ser implantado e 

desenvolvido pela Prefeitura Municipal de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 399/1997 (ver documento) 

Autor(es): Salinn Curiati 
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_ 

LEI N. 12.606 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a instituição do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser 
implantado e desenvolvido pela Prefeitura Municipal de São Paulo, e dá providências 
correlatas. 

(Projeto de Lei n. 399/97, do Vereador Salim Curiati - PPB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído o "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", a ser implantado 
e desenvolvido no Município de São Paulo, sob a responsabilidade da Prefeitura 
Municipal. 
Parágrafo único. O Poder Executivo definirá os órgãos e secretarias municipais 
envolvidos na elaboração, implantação e desenvolvimento do programa ora instituído, 
sob cujas responsabilidades ele será executado. 
Art. 20  O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", instituído por esta lei, visa a 
propiciar aos habitantes da cidade e aos seus visitantes o conhecimento dos seus 
pontos principais de atração turística, de modo a propiciar-lhes esclarecimentos sobre 
a sua história, suas tradições, sua cultura e sua vida cotidiana. 
§ 10  Do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", referido por este artigo, 
constarão, entre outras programações, visitas a museus, monumentos, palácios, 
praças e ruas tradicionais, feiras, teatros, cinemas, casas de espetáculos, centros 
comerciais e outros locais significativos da Cidade de São Paulo. 
§ 20  O "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" deverá estar consubstanciado em 
programas diários, diversos, de visitas e participações em eventos, os quais poderão 
ser usufruídos isoladamente e independentemente uns dos outros. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto nesta lei, os órgãos e secretarias municipais 
responsáveis pela execução do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" poderão 
celebrar contratos, acordos ou convênios com entidades públicas e particulares, 
inclusive com empresas de turismo, de eventos, de hotelaria, restaurantes e casas de 
espetáculos em geral. 
Parágrafo único. Os contratos, acordos ou convênios, de que trata este artigo, serão 

1111 	firmados em estrita observância aos preceitos constantes da lei que disciplina as 
licitações públicas. 
Art. 40  Para o desenvolvimento do "Programa Turístico da Cidade de São Paulo", o 
Poder Público do Município fica autorizado a cobrar dos interessados, participantes dos 
roteiros dos programas, importâncias correspondentes aos valores das despesas deles 
decorrentes. 
Parágrafo único. Os preços correspondentes aos roteiros dos programas desenvolvidos 
pelo "Programa Turístico da Cidade de São Paulo" serão fixados pelo Poder Público 
Municipal e deverão ser objeto de planilha publicada no Diário Oficial, tanto quando de 
sua implantação quando por ocasião de qualquer alteração de valor. 
Art. 50  A exeqüibilidade do disposto nesta lei dependerá de regulamentação, a ser 
expedida pelo Poder Executivo. 
Art. 60  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de verbas próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

     

     

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13783 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.783 12/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre sinalizaçao de orientaçao turistica no Municipio de Sao Paulo, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 229/2002 (ver documento) 

Autor(es): Ricardo Montoro 
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LEI No 13.783, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 229/2002, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre sinalização de orientação turística no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A sinalização e informação sobre atrativos e infra-estrutura turísticos e 
equipamentos de lazer presentes no espaço público do Município obedecerão aos 
procedimentos, padrões, critérios e recomendações do Guia Brasileiro de Sinalização 
Turística. 
Parágrafo único - Para os efeitos do disposto nesta lei consideram-se as seguintes 
definições: 
I - atrativos turísticos: são locais, instalações ou objetos que motivam o deslocamento 
de pessoas para visita ou contemplação, incluindo, entre outros, os sítios naturais e 
arqueológicos, edificações tombadas, monumentos, museus, ruínas, centros de cultura 
e bibliotecas; 
II - equipamentos de lazer: são locais e instalações nas quais se desenvolvem 
atividades esportivas, culturais, de recreação, incluindo, entre outros, centros 
esportivos, teatros, centros de convenção, pavilhões de feiras e exposições, praças, 
represas, parques temáticos e urbanos e mirantes; 
III - infra-estrutura turística: são instalações e serviços destinados ao desenvolvimento 
da atividade turística, incluindo, entre outros, hóteis, terminais de transporte, 
aeroporto, serviços de comunicação e informações turísticas, restaurantes, consulados 
e agentes de turismo. 
Art. 20  - As mensagens da sinalização de que trata esta lei, sempre que possível, 
deverão ser grafadas também nos idiomas espanhol ou inglês, ou ambos. 
Art. 3 0  - A Administração Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público ou privado para a implantação dos dispositivos requeridos nos correspondentes 
projetos. 
Art. 40  - Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua 
publicação. 
Art. 5 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

11110 	Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretária dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14049 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

LEI No 14.049 05/09/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a normatização e padronização da 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras p 
Projeto de Lei No 254/2002 (ver documento) 
Antonio Goulart; Laurindo; Paulo Frange; Salim 
Silva; William Woo 

sinalização turística a ser implantada no 
rovidências. 

Curiati; Toninho Paiva; Vicente Cândido da 
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LEI No 14.049, DE 5 DE SETEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 254/02, dos Vereadores Goulart - PMDB, Laurindo - PT, Paulo 
Frange - PTB, Salim Curiati - PP, Toninho Paiva - PL, Vicente Cândido - PT e William 
Woo - PSDB) 

Dispõe sobre a normatização e padronização da sinalização turística a ser implantada 
no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de 
São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento 
Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Sistema de Sinalização e Orientação Turística, constituído por 
placas indicativas a serem implantadas nas proximidades de sítios turísticos, obras ou 
patrimônio cultural de relevante interesse. 
Art. 2° As placas indicativas de que trata o art. 1° desta lei terão suas dimensões 
padronizadas e serão compostas, preferencialmente, por pictogramas, utilizando-se de 

010 	legendas apenas quando necessário. 
§ 10 Os pictogramas e as legendas de que trata o "caput" deverão possuir conteúdo 
objetivo, claro e expresso em tamanho e tipo que favoreçam a imediata e inequívoca 
leitura e/ou interpretação da mensagem veiculada. 
§ 2° As placas indicativas a que se refere esta lei abordarão, entre outros aspectos: 
I - a sinalização de entrada no sítio turístico; 
II - as áreas de estacionamento; 
III - a infra-estrutura de apoio turístico; 
IV - a sinalização de saída; 
V - o horário de funcionamento local; 
VI - as rotas turísticas pedonais; 
VII - os serviços existentes; 
VIII - a distância e direção dos demais sítios turísticos existentes nas proximidades; 
IX - o alerta em relação às áreas de risco. 
Art. 3° A localização das placas de sinalização de que trata esta lei respeitará 
padronização quanto ao afastamento das vias de tráfego, altura de fixação, distância 
entre sua localização e o ponto de acesso ao sítio turístico, entre outros elementos, de 
forma a permitir sua fácil identificação pelo turista. 

• 	
Art. 4° O Poder Público Municipal buscará obter, junto às demais esferas 
administrativas afetas ao assunto, os elementos técnicos necessários à consecução da 
normatização de que trata a presente lei. 
Parágrafo único. O Poder Público constituirá grupo de trabalho específico a esta 
finalidade, do qual deverão participar obrigatoriamente representantes dos órgãos 
municipais responsáveis pelas áreas de turismo, cultura, trânsito, meio ambiente, 
esportes, lazer e recreação, planejamento urbano e infra-estrutura urbana. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de setembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de setembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14474 

Total de referências : i. 

Título: LEI No 14.474 11/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 124/2003 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 

1/1 
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LEI No 14.474 DE 11 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 124/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Dispõe sobre a identificação dos pontos turísticos localizados no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os pontos turísticos, localizados no âmbito do Município de São Paulo, deverão 
receber sinalização padronizada que promova sua fácil identificação pelos transeuntes 
e visitantes. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3 0  Como forma de estimular a participação da iniciativa privada, o Poder Público 
poderá valer-se de convênios ou a criação de programas orientados à recuperação e 
valorização dos patrimônios envolvidos. 

• 	Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, (VETADO). 
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14968 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.968 30/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da capacitação de 

jovens e adultos. 
Projeto: Projeto de Lei No 316/2008 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Donato 
Regulamentação: Decreto no 51.121/2009 - Regulamenta o Programa Jovem Monitor Cultural instituído por 

esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.968, DE 30 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  316/08, do Vereador Donato - PT) 
Dispõe sobre a qualificação do turismo no Município de São Paulo através da 
capacitação de jovens e adultos. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A Municipalidade de São Paulo, através da Secretaria Municipal de Cultura, com 
a participação da Secretaria Municipal do Trabalho, de acordo com o que dispuser o 
respectivo regulamento, deverá promover, constantemente, cursos de capacitação 
para jovens destinados às áreas de recepção, apoio ao turista e difusão cultural e 
serão denominados como Programa Jovem Monitor de Turismo e Programa Jovem 
Monitor Cultural. 
Art. 20  Os programas deverão ser prioritariamente ministrados a jovens de baixa 
renda e deverão focar a implementação do tratamento diferenciado ao turista que 
visita a Cidade de São Paulo, além de promover a interação com os equipamentos 
culturais da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. O conteúdo dos cursos que compõem os programas será definido pela 
Secretaria Municipal de Cultura e pela São Paulo Turismo S/A. 
Art. 30  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor de Turismo 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção à qualificação de pessoas para a 
Copa do Mundo de 2014, evento este de grande dimensão internacional, que terá 
como uma de suas sedes a Cidade de São Paulo. 
Art. 40  Nos cursos de capacitação de jovens do Programa Jovem Monitor Cultural 
deverá a Municipalidade implementar especial atenção na qualificação dos jovens para 
que estes atuem nos diferentes espaços culturais e nas atividades nele realizadas, 
devendo a capacitação abranger conhecimentos sobre história, artes plásticas, música, 
literatura, cinema, entre outras. 
Art. 50  Para viabilizar os cursos previstos nesta lei, poderá a Municipalidade celebrar 
convênios com a iniciativa privada, com entidades não-governamentais, com o 
Governo do Estado de São Paulo e com a União. 
Art. 6° Os jovens que participarem do Programa Jovem Monitor Cultural e Jovem 
Monitor de Turismo farão jus a um auxílio-transporte e ao benefício de seguro de vida 
coletivo, conforme regulamentação específica. 
Parágrafo único. A participação no Programa Jovem Monitor Cultural ou Jovem Monitor 
de Turismo não gerará quaisquer vínculos empregatícios ou profissionais entre o 
beneficiado e o Município de São Paulo, ou quaisquer de seus órgãos, nem com a São 
Paulo Turismo S/A. 
Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9° Ficam revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo FULha 
P, 	Nr 

Câmara Municipal de São Paulo 
I 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15295 

Total de referências : 1. 

1/1 
Título: LEI No 15.295 28/09/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do Serviço de 

Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de Gastronomia, Hospitalidade e Turismo a 
serem realizados anualmente no mês de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 635/2006 (ver documento) 
Autor(es): Chico Macena; Antonio Goulart; Juscelino Gadelha; Minam Athie; Paulo Frange; Ushitaro 

Kamia; William Woo 
Notas: - A serem realizados, anualmente, no mês de março. 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 30/09/2010, p. 124 c. 1 

LEI No 15.295 DE 28 DE SETEMBRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 635/06) 
(VEREADORES CHICO MACENA - PT, GOULART - PMDB, JUSCELINO 
GADELHA - PSDB, MYRYAM ATHIE - PDT, PAULO FRANGE - PTB, USHITARO 
KAMIA - DEMOCRATAS E WILLIAM WOO - PSDB) 
Institui no Calendário Oficial da Cidade de São Paulo a Feira Internacional do 
Serviço de Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de Gastronomia, 
Hospitalidade e Turismo, a serem realizados anualmente no mês de março, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído no Calendário Oficial do Município de São Paulo a Feira 
Internacional do Serviço de Turismo - FISTUR e o Congresso Internacional de 
Gastronomia, Hospitalidade e Turismo, a serem realizados anualmente no mês de 
março. 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
28 de setembro de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 52244 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 52.244 15/04/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo". 

Alterações: Dec. 52.631/2011 - Altera o parágrafo 3 0  do art. 80  deste Decreto. (ver documento) 
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F c,ina 
Proc. r4° 

A!eszsant. 
Ri:. 11.136 

PUBLICADO DOC 16/04/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.244, DE 15 DE ABRIL DE 2011 
Dispõe sobre a instituição e organização do serviço "City Tour Oficial da Cidade de 
São Paulo". 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a obrigação do Município, prevista no artigo 164 de sua Lei 
Orgânica, de promover o turismo como fator de desenvolvimento econômico, 
cabendo-lhe, também, neste sentido, coordenar os programas turísticos oficiais 
com aqueles oferecidos pela iniciativa privada, a teor da Lei no 11.198, de 19 de 
maio de 1992; 
CONSIDERANDO, ainda, ser atribuição do Município autorizar e regular as linhas ou 
trechos de linha dos Serviços de Transporte Coletivo Urbano, os terminais e as 
paradas que estejam em seu território, disciplinando sua inserção no espaço 
urbano, nos termos da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 
CONSIDERANDO, finalmente, a vocação da Cidade de São Paulo para a realização 
de grandes congressos, megaeventos esportivos e acontecimentos de importância 
internacional, a resultar crescente fluxo turístico, bem como a necessidade de criar 
uma modalidade de transporte regular que interligue as principais atrações 
turísticas paulistanas e torne acessível, aos turistas e à população em geral, a 
diversidade cultural oferecida pela cidade, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o serviço "City Tour Oficial da Cidade de São Paulo", a ser 
executado por meio da atividade de transporte coletivo turístico especial, como 
modalidade do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros, mediante roteiro 
certo e previamente autorizado. 
Art. 20 . Considera-se transporte coletivo turístico especial a atividade de transporte 
coletivo restrita a segmento específico e predeterminado de passageiros, não 
sujeita às obrigações de universalização, continuidade e modicidade tarifária, 
atributos do Transporte Coletivo Público de Passageiros. 
Art. 3 0 . O serviço de transporte coletivo turístico especial, de interesse público, tem 
por objetivo primordial atender pessoas interessadas na realização de turismo na 
Cidade de São Paulo, com regularidade, conforto, segurança e praticidade. 
Art. 40 . A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, no âmbito de suas 
atribuições, ficará responsável por: 
I - possibilitar, aos interessados na exploração do serviço ora instituído, sua 
inserção no mercado, mediante prévio procedimento licitatório; 
II - celebrar, gerir e fiscalizar o contrato originado do procedimento licitatório; 
III - diagnosticar a necessidade de obras de adequação viária para implantação dos 
pontos de estacionamento e oferecer, aos interessados, os projetos de adequação; 
IV - orientar, acompanhar e fiscalizar as obras de implantação dos pontos de 
estacionamento e os eventuais reparos que se fizerem necessários ao longo do 
traçado; 
V - intermediar, perante os órgãos responsáveis, a obtenção das autorizações 
cabíveis; 
VI - atuar como intermediadora ou mediadora nas questões atribuídas a outros 
órgãos de transporte; 
VII - elaborar o projeto executivo relativo às obras a serem realizadas nos pontos 
de estacionamento, ao longo do trajeto. 
Art. 50 . A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, no âmbito de suas 
atribuições, ficará responsável por: 
I - regulamentar a sinalização específica a ser utilizada ao longo do traçado e nos 
pontos de estacionamento; 
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II - elaborar o projeto executivo no que tange à sinalização dos pontos de 
estacionamento; 
III - autorizar e aprovar a sinalização específica necessária; 
IV - fiscalizar o cumprimento da sinalização específica ao longo do traçado da rota e 
nos pontos de estacionamento. 
Art. 60 . A São Paulo Transporte S/A - SPTrans, no âmbito de suas atribuições, 
ficará responsável por: 
I - auxiliar a gestão da exploração do serviço de transporte coletivo turístico 
especial e sua fiscalização, quanto à operacionalização do sistema; 
II - estabelecer as especificações veiculares da frota e sua atualização, com base 
nas normas nacionais pertinentes, considerando as características funcionais, as 
necessidades dos usuários e as tecnologias aplicáveis ao transporte coletivo 
turístico, de acordo com as informações fornecidas pela SPTuris; 
III - realizar a inspeção veicular de segurança e ambiental prevista no artigo 104 
do Código de Trânsito Brasileiro. 
Art. 70 . A São Paulo Turismo S/A - SPTuris, no âmbito de suas atribuições, ficará 
responsável por: 
I - acompanhar e monitorar o andamento dos serviços, no que tange ao setor de 
turismo; 
II - elaborar, em conjunto com os órgãos responsáveis, o projeto do traçado do 
"City Tour Oficial da Cidade de São Paulo"; 
III - elaborar o projeto de comunicação visual dos equipamentos e mobiliário 
urbano e garantir sua aprovação, perante os órgãos responsáveis, e efetivo 
cumprimento; 
IV - prestar suporte à SPTrans, fornecendo os elementos e informações a que se 
refere o inciso II do artigo 6 0  deste decreto, para compor o caderno de 
especificações técnicas, a cargo da SPTrans. 
Art. 80 . Visando a efetiva implementação do serviço ora instituído, fica criado Grupo 
de Trabalho com as seguintes atribuições: 
I - analisar e aprovar o traçado da rota ou rotas; 
II - conceber o projeto de implantação do serviço; 
III - solicitar e propor às unidades municipais competentes a adoção das medidas 
necessárias para a operação do serviço; 
IV - manter processo sistematizado de monitoramento e informações das ações em 
curso. 
§ 1 0 . O Grupo de Trabalho será composto por 1 (um) representante dos seguintes 
entes e órgão municipal: 
I - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
II - São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
III - São Paulo Turismo S/A - SPTuris; 
IV - Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
§ 20 . Os membros do Grupo de Trabalho, bem como seu coordenador, serão 
designados pelo Prefeito, mediante portaria. 
§ 30 . No prazo de 60 (sessenta) dias, o Grupo de Trabalho deverá encaminhar à 
Secretaria do Governo Municipal relatório das medidas implementadas com vistas 
ao atendimento das disposições deste decreto. 
Art. 90 . A circulação dos veículos utilizados no serviço do "City Tour Oficial da 
Cidade de São Paulo" não se submete às restrições previstas na Lei no 14.971, de 
25 de agosto de 2009, que dispõe sobre a atividade de fretamento no âmbito do 
Município de São Paulo, bem como na Lei no 12.490 e no Decreto no 37.085, 
ambos de 3 de outubro de 1997, que dispõem sobre o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de abril de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 

M
at

ér
ia

 P
R 

18
/2

01
3.

 N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



F otta 
rroc.E° 

f;j: 
PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00088/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Bilhete Único Turístico". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica criado o Bilhete Único Turístico, no Município a Cidade de São Paulo. 
Art. 2° A Empresa São Paulo Transporte - SPTRANS - fornecerá o Bilhete Único 
personalizado aos turistas que utilizarão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
da Cidade de São Paulo, nas suas recreações pela Cidade. 
Art. 3 0  Para obtenção do Bilhete Único Personalizado, os interessados deverão 
cadastrar-se junto a SPTRANS, mediante preenchimento de formulário eletrônico e 
o número de documento que comprove o turismo pela Cidade. (Passaporte, Tickets 
de Viagem, Voucher), em seguida dirigir-se a um posto de atendimento ao Turista 
ou aqueles- informados pela SPTRANS, indicados para prosseguir o cadastramento 
e retirada do Bilhete. 
Art. 4° A SPTRANS deverá fornecer ao usuário, imediatamente, à partir do 
preenchimento do formulário eletrônico e da apresentação dos documentos 
exigidos, o Bilhete Único Turístico. 
Art. 5° O Prazo de validade do Bilhete Único do Turista será de 90 (noventa) dias. 
Art. 6° Fica o turista que utilizará do sistema municipal de transporte, ciente do 
pagamento para emissão do seu Bilhete Único e da tarifa diferenciada a ser 
estipulado pela São Paulo Transporte, por um número irrestrito de viagens durante 
o período que estiver na, Cidade, nas linhas que dão acesso aos pontos turísticos 
da Cidade., 

	Todo Turista deverá apresentar documento oficial de identificação 
e documento que comprove sua passagem pela Cidade, durante o cadastro junto a 
SPTRANS. 
Art. 7° Esta lei devera ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 8° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013... As Comissões competentes." • 
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RE. ; 1.1 '-'t■ 
PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 252 

PROJETO DE LEI 01-00091/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Cria o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular obrigatória no 
ensino médio nas escolas municipais". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Turismo na Escola" como atividade extracurricular 
no Ensino Médio das Escolas Municipais. 
Art. 2° Consiste na organização de viagens históricas culturais na Cidade mediante 
o acompanhamento de professores especializados da própria instituição de ensino 
com programa de aulas e visitas a pontos históricos ou de interesse para o 
desenvolvimento educacional dos estudantes. 
Parágrafo-Único: O turismo educacional, caracterizado pelas viagens de meio 
ambiente, é uma ferramenta de auxílio para a construção da percepção da 
realidade. 
Art. 3 0  A Visita Técnica será a forma de aprofundar o conhecimento teórico e 
prático, para aprimora a compreensão dos termos técnicos e conceituação das 
disciplinas ministradas em sala de aula. 
I - Visita Técnica não é passeio. 
Art. 40  Essa lei tem por finalidade: 
I - Estimular a criação e o desenvolvimento pedagógico; 
II - Formar alunos com inserção e participação no desenvolvimento da sociedade, 
colaborando com sua formação contínua; 
III - Incentivar o trabalho de pesquisa de campo; 
IV Promover o turismo cultural da cidade; 
V - Estimular o conhecimento dos problemas da cidade, 
VI - Estabelecer urna relação comunitária; 
VII - Promover a participação da população no calendário cultural, esportivo e de 
lazer da cidade, 
VIII - Instrumento de formação para a Copa do Mundo; 
Art. 50  Para cumprimento do artigo 1 0  da presente lei o Poder Executivo Municipal 
criará o Programa de formação em Turismo a ser ministrado aos professores. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação do ensino de Turismo. 
Art. 7° A Aplicação desta lei deverá ser implementada completamente no ano letivo 
subsequente a sua regulamentação. 
Art. 8° Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar 
de sua publicação. 
Art. 9° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 07 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00137/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Autoriza a criação e implantação de Portais Turísticos em todas as Avenidas que 
fazem divisa da Cidade de São Paulo, com outros municípios" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica autorizado e criado a implantação de portais turísticos em todas as 
avenidas que fazem divisa da Cidade de São com outros municípios. 
Art. 20  Os portais turísticos serão padronizados e seu designer deverá ser escolhido 
pela população através de enquetes ou pesquisas, a serem divulgadas peio Portal 
da Prefeitura. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único: No Portal da Cidade, deverá conter a bandeira do Estado e a 
bandeira da Cidade. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 re's.11.1?:6 

PROJETO DE LEI 01-00138/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Reconhece a Profissão de Turismólogo e disciplina o seu exercício". 
Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Reconhece a profissão de turismólogo de acordo com a Lei Federal 
12.591/2012 disciplinou o seu exercício na Cidade. 
Art.. 2 0  Consideram-se atividades doTurismólogo: 
I - planejar, organizar, dirigir, controlar, gerir e operacionalizar instituições e 
estabelecimentos ligados ao turismo; 
II- coordenar e orientar trabalhos de seleção e classificação de locais e áreas de 
interesse turístico, visando ao adequado aproveitamento dos recursos naturais e 
culturais, de acordo com sua natureza geográfica, histórica, artística e cultural, bem 
como realizar estudos de viabilidade econômica ou técnica; 
III - atuar como responsável técnico em empreendimentos que tenham o turismo e 
o lazer corno seu objetivo social ou estatutário; 
IV - diagnosticar as potencialidades e as deficiências para o desenvolvimento do 
turismo nos Municípios, regiões e Estados da Federação; 
V - formular e implantar prognósticos e proposições para o desenvolvimento do 
turismo nos Municípios, regiões e Estados da Federação; 
VI- criar e implantar roteiros e rotas turísticas; 
VII - desenvolver e comercializar novos produtos turísticos. 
VIII - analisar estudos relativos a levantamentos socioeconômicos e culturais, na 
área de turismo ou em outras áreas que tenham influência sobre as atividades e 
serviços de turismo; 
IX - pesquisar, sistematizar, atualizar e divulgar informações sobre a demanda 
turística; 
X - coordenar, orientar e elaborar planos e projetos de marketing turístico; 
XI- identificar, desenvolver e operacionalizar formas de divulgação dos produtos 
turísticos existentes; 
XII - formular programas e projetos que viabilizem a permanência de turistas nos 
centros-receptivos; 
XIII - organizar eventos de âmbito público e privado, em diferentes escalas e 
tipologias; 
XIV - planejar, organizar, controlar, implantar, gerir e operacionalizar empresas 
turísticas de todas as esferas, em conjunto com outros profissionais afins, como 
agências de viagens e turismo, transportadoras e terminais turísticos, 
organizadoras de eventos, serviços de animação, parques temáticos, hotelaria e 
demais empreendimentos do setor; 
XV - planejar, organizar e aplicar programas de qualidade dos produtos e 
empreendimentos turísticos; conforme normas estabelecidas pelos órgãos 
competentes; 
XVI - emitir laudos e pareceres técnicos referentes à capacitação ou não de locais e 
estabelecimentos voltados ao atendimento do turismo receptivo, conforme normas 
estabelecidas pelos órgãos competentes; 
XVII - lecionar em estabelecimentos de ensino técnico ou superior; 
XVIII - coordenar e orientar levantamentos, estudos e pesquisas relativamente a 
instituições, empresas e estabelecimentos privados que atendam ao setor turístico. 
Art. 2 0  Os recursos para aplicação deste decreto correrão por conta do orçamento 
vigente, suplementados, se necessário. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00196/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Programa Mais Turismo". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Mais Turismo" que estabelece uma linha turística 
com saída aos finais de semana, das Subprefeituras para os principais pontos 
turísticos da Cidade e a gratuidade dos atrativos visitados. 
Art. 20  O programa "Mais Turismo" será urna linha de ônibus especial, que circulará 
nos principais pontos turísticos de São Paulo. 
Art. 3° Com essa Lei, será possível que a população da periferia, exclusivamente, 
conheça parques, praças, atrações turísticas da cidade. 
Art. 40  Terão embarque prioritário no programa, idosos e estudantes do ensino 
médio e fundamental das escolas municipais. 
Art. 50  As inscrições poderão ser feitas em cada Subprefeitura, pelo canal a ser 
definido e divulgado posteriormente. 
Art. 60  O programa é gratuito e deverá ser subsidiado pela Prefeitura. 
Art. 70  Deverá fazer obrigatoriamente escala nos seguintes pontos turísticos: 
I - Páteo do Colégio; 
II - Praça da Sé; 
III - Mercado Municipal; 
IV - Vale do Anhangabaú; 
V - Museu da Língua Portuguesa; 
VI - Estação da Luz; 
VII - Câmara Municipal de São Paulo; 
VIII - Assembleia Legislativa; 
IX - Palácio dos Bandeirantes; 
X - Edifício Matarazzo; 
XI- Teatro Municipal; 
XII - Parque do Ibirapuera; 
XIII - Museu do Ipiranga; 
XIV - Parque Zoológico 
XV - MASP; 
XVI - Vale do Anhangabaú; 
XVII - Aeroporto de Congonhas; 
XVIII - Autódromo de Interlagos; 
XIX - Av. Paulista; 
XX - Memorial da América Latina. 
Art. 80  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de datações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 04 de abril de 2013. Às comissões competentes." 
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CAMAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

   

16 PAR 
	 pr0018-13 

PARECER N 16-00743/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0018/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa instituir a 
Frente Parlamentar em Defesa dos Interesses Turísticos do Município, e dá outras 
providências. 

O projeto merece seguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito". (in www.camara.sp.gov .bdatividades 
legislativas/frentes parlamentares). 

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

O projeto já prevê em seu art. 5°, I, que o prazo de funcionamento da Frente Parlamentar 
será definido na primeira reunião e não poderá suplantar o período da legislatura em que for 
criada, em sintonia com o entendimento assentado por essa douta Comissão. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 1 .-W0-(1 I 3 

ULART 

EDUARDO TUMA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.00v.br  
pr0018-13.I 
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pr0018-13 

.EDUARDO TUMA 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.so.ciov.br  
pr0018-13.I 

17- RELC°M  
17- 00748/2013 

16 - PAR 

PARECER N 16.00743/2013 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0018/13 

Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Goulart, que visa instituir a 
Frente Parlamentar em Defesa dos Interesses Turísticos do Município, e dá outras 
providências. 

O projeto merece seguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito". (in www.camara.sp.gov.br/atividades  
legislativas/frentes parlamentares). 

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que encontra 
amparo legal no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, todos do 
Regimento Interno desta Câmara. 

O projeto já prevê em seu art. 5°, I, que o prazo de funcionamento da Frente Parlamentar 
será definido na primeira reunião e não poderá suplantar o período da legislatura em que for 
criada, em sintonia com o entendimento assentado por essa douta Comissão. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento xInterno,oa matéria 'deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
	 13 
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Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 	17-. RELCOM 
www.camara.sp.qov.br  

Sala da Comissão de inistração Pública, em /9 ,  06 • P.3 

TO GILSO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°018/13 

O presente Projeto de Resolução, de autoria do nobre Vereador Goulart, "dispõe 
sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa 
dos Interesses Turísticos do Município, e dá outras providências." 

De acordo com a iniciativa, fica criada a referida Frente Parlamentar, com objetivo 
de promover a discussão e o aprimoramento da legislação e das políticas públicas municipais 
voltadas para o setor turístico. 

Estabelece que a adesão à referida Frente Parlamentar fica facultada a todos os 
Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, a qual será formalizada em Termo de Adesão, 

•411 publicado no Diário Oficial, sendo que, além da participação dos parlamentares, como 
membros efetivos, também será permitida a participação, na condição de membros 
colaboradores, de representantes de entidades, públicas ou privadas, envolvidas com os 
objetivos da Frente Parlamentar. 

Estabelece também, que a nomeação dos Membros da Frente Parlamentar será 
feita por Ato do Presidente, observado o Termo de Adesão. 

Dispõe ainda sobre a coordenação da Frente Parlamentar; aprovação e conteúdo 
do Regimento Interno e relatório de atividades, dentre outras disposições. 

Justifica o autor, dentre outros argumentos, que para evitar que haja 
crescimento desordenado do setor, e com o fim de promover acesso igualitário aos benefícios 
derivados desta atividade para todos, bem como, estimular atividades turísticas sustentáveis, 
que compatibilizem a proteção ambiental, desenvolvimento econômico e justa distribuição de 
renda, faz-se necessário um estudo aprofundado sobre o tema. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da proposta. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 
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PARECER No 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°,3_42„----do  

Processe  

lnamar Alves de Sous ,.,: 

F. 101.204 . SGF- 

PR 18/13 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE 

RESOLUÇÃO No 18/2013 

O presente projeto, de autoria do nobre Vereador Goulart cria, no âmbito da 

• Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar em Defesa dos Interesses 

Turísticos do Município, com o objetivo de promover a discussão e o aprimoramento da 

legislação e das políticas públicas municipais voltadas para o setor de Turismo. 

A adesão à referida Frente é facultada a todos os Vereadores desta 

edilidade. Também será permitida a participação, na condição de membros 

colaboradores, de representantes de entidades, públicas ou privadas, envolvidas com os 

objetivos da Frente Parlamentar. 

Na primeira reunião será aprovado o Regimento Interno da Frente 

Parlamentar, em que deve constar: 

I - o prazo de funcionamento, que não poderá ser superior ao período da 

legislatura em que criada a Frente Parlamentar; 

II - os objetivos; 

III - a relação dos membros efetivos. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se fomentar as discussões sobre 

essa importante atividade econômica, que é o turismo, no Município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. - 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao presente 

projeto de lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que o turismo .é. 

um fator de desenvolvimento do Município, uma atividade que fomenta a ,criação de 

empregos, renda e consumo em nossa cidade. 

Deste modo, concluímos que a propositura é oportuna, meritória e atende 

ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 04109 eL1/4.013 
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